
Diário da República, 2.ª série — N.º 178 — 14 de setembro de 2018  25455

 3.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Composição IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I/C S 100 PL: 45 4 } Obrigatória.Estudos de Repertório Europeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I/C S 75 TP: 30 3
Técnicas de Dança VI  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I/C S 200 TP: 162 8
Projeto VI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 375 TC: 130 15

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –  – 750 – 30 —

Legenda: PL — Ensino Prático e Laboratorial; OT — Orientação Tutorial; T — Ensino Teórico; TC — Trabalho de Campo; TP — Ensino 
Teórico -Prático.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Despacho n.º 8782/2018
Considerando que:
1 — O Instituto Politécnico de Portalegre (doravante designado IPP) 

tem por missão, entre outras, a realização de atividades de pesquisa e 
investigação aplicada, tendo em vista a transferência de conhecimentos, 
a sua valorização e partilha;

2 — O IPP reconhece e consagra a investigação técnica e científica 
como pilares fundamentais para o reforço da sua imagem interna e ex-
terna, e para a sua afirmação como ator fundamental no desenvolvimento 
socioeconómico da região e do país;

3 — A proteção e valorização dos direitos intangíveis, resultado de 
investigação e desenvolvimento tecnológico, deve ser entendida como um 
incentivo ao incremento da investigação e conhecimento no seio do IPP;

4 — A transferência e valorização económica e social do conhe-
cimento científico e tecnológico e a produção e difusão do valor do 
conhecimento e da cultura são também atribuições do IPP;

5 — O IPP necessita regulamentar a propriedade intelectual produzida 
no âmbito da sua missão, atribuições e competências, devendo proceder à 
definição e resolução de questões de titularidade dos direitos decorrentes 
da propriedade intelectual, bem como da participação dos criadores ou 
inventores nos processos de valorização e partilha dos proveitos que 
venham daí a resultar;

6 — O IPP pretende estimular um ambiente inovador que permita a 
criação de empresas de base tecnológica a partir de resultados oriundos 
do Instituto;

7 — O IPP pretende estimular a cooperação entre todos os agentes 
envolvidos na atividade de criação, desenvolvimento ou investigação, 
potenciadora de uma gestão adequada da inovação promovida pelo instituto;

8 — O IPP pretende salvaguardar incondicionalmente o direito moral 
do inventor ou criador, no entendimento de que a dimensão pessoal 
envolvida na criação, enquanto espaço de liberdade, seja inalienável, 
sob qualquer pretexto;

9 — O papel do investigador e das unidades promotoras de investi-
gação dentro do IPP, no sentido de reconhecimento, deve ser privile-
giado, aquando da partilha dos proveitos, decorrentes da valorização e 
exploração dos resultados de investigação, do esforço intelectual como 
fator essencial ao processo criativo;

10 — O Conselho Académico do IPP, onde se incluem os órgãos 
dirigentes das Unidades Orgânicas deste Instituto aí representados, 
emitiu parecer positivo, por unanimidade, na sua Deliberação n.º 10, 
de 14 de junho de 2018;

11 — O presente regulamento foi objeto de audiência e consulta pública, 
nos termos do n.º 3 do artigo 110.º do Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior e dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Nos termos da alínea o), do n.º 1, do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, e da alínea q), do n.º 2, do artigo 29.º dos Estatutos 
IPP, homologados pelo Despacho Normativo n.º 39/2008, de 30 de julho 
de 2008, publicado no Diário da República n.º 157, 2.ª série, de 14 de 
agosto de 2008, alterados e republicados pelo Despacho Normativo 
n.º 3/2016, de 20 de abril de 2016, publicado no Diário da República 
n.º 85, 2.ª série, de 3 de maio de 2016, aprovo o Regulamento de Pro-

priedade Intelectual do Instituto Politécnico de Portalegre, em anexo ao 
presente despacho e que dele faz parte integrante.

Publique -se no Diário da República, nos termos do artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

28 de agosto de 2018. — O Presidente do IPP, Albano António de 
Sousa Varela e Silva.

ANEXO

Regulamento de Propriedade Intelectual
do Instituto Politécnico de Portalegre

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento consagra as normas aplicáveis aos direi-
tos de propriedade intelectual, e respetiva gestão, resultantes de qualquer 
atividade de criação, desenvolvimento ou investigação realizadas ou 
prosseguidas no Instituto Politécnico de Portalegre, doravante designado 
por IPP, no qual se integram as suas unidades orgânicas, unidades de 
investigação, unidades funcionais de suporte à atividade académica, 
à atividade de gestão e de serviços à comunidade e quaisquer outras 
unidades criadas para a prossecução dos objetivos deste Instituto.

2 — O disposto no presente regulamento aplica -se a todos os cola-
boradores do IPP, nomeadamente, docentes, investigadores, discentes, 
bolseiros de investigação científica e trabalhadores, independentemente 
do título jurídico da relação de trabalho.

3 — O disposto no presente regulamento aplica -se igualmente aos terceiros 
não colaboradores do IPP, mas cuja atividade de criação, desenvolvimento 
ou investigação ocorra no âmbito ou como resultado do exercício de funções 
ou atividades realizadas no Instituto — inclusive de discência — ou que 
impliquem a utilização de quaisquer recursos significativos ou meios do IPP;

4 — O regulamento aplica -se a todas as parcerias e outras iniciativas 
ou projetos, realizados pelo IPP, com entidades terceiras, no prossegui-
mento dos objetivos estatutariamente previstos, independentemente da 
sua fonte de financiamento, bem como ainda aqueles projetos ou ativi-
dades em que sejam utilizados os recursos significativos do Instituto, 
nomeadamente, instalações ou equipamentos.

5 — O disposto no presente regulamento será igualmente aplicável, 
com as devidas adaptações, a serviços ou entidades criadas pelo IPP ou 
que se encontram sob a sua tutela e no âmbito das atividades por aqueles 
desenvolvidas e abrangidas pelo preceituado nos números anteriores.

Artigo 2.º
Princípios gerais

Constituem princípios gerais do presente regulamento os seguintes:
a) Titularidade dos direitos de propriedade industrial por parte do IPP: 

Acompanhando as tendências da maioria das instituições de ensino supe-
rior europeias e nacionais, atendendo aos recursos despendidos pelo IPP.
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b) Titularidade dos direitos de autor por parte do criador intelectual: 
De acordo com a natureza e as especificidades do regime previsto 
no código do direito de autor e dos direitos conexos e no presente 
regulamento.

c) Titularidade dos direitos resultantes dos programas de computador 
e das bases de dados: A sua importância estratégica crescente impõe uma 
previsão especial no âmbito do presente regulamento.

d) Privilégio do direito moral do inventor: A dimensão pessoal en-
volvida na criação, enquanto espaço de liberdade é evidenciada pela 
mais -valia curricular alcançada pelo inventor.

e) Salvaguarda do papel do investigador: Privilégio do papel do 
investigador, entendido no sentido de reconhecimento, aquando da 
partilha dos proveitos decorrentes da valorização e exploração dos 
resultados de investigação, do esforço intelectual como fator essencial 
ao processo criativo.

f) Cooperação: Cooperação entre todos os agentes envolvidos na 
atividade de criação, desenvolvimento ou investigação, potenciadora de 
uma gestão adequada da inovação promovida pelo Instituto.

g) Centralização dos procedimentos: A natural complexidade das maté-
rias reguladas obriga, no contexto da cooperação direta com os inventores 
e criadores, ao acompanhamento permanente, funcional e profissional 
do processo de tutela dos direitos de propriedade intelectual.

h) Unidade de decisão: No relacionamento do IPP com outras entida-
des, a negociação tendente à exploração e valorização dos resultados de 
investigação e demais criações deve ser conduzida de forma centralizada, 
por aquele, a fim de se garantir a máxima efetividade e o sucesso e 
transparência dos esforços desenvolvidos.

i) Transparência das decisões: Todas as decisões tomadas no domínio 
da titularidade e da exploração dos resultados de investigação devem 
ser necessariamente fundamentadas e atempadamente comunicadas ao 
investigador ou criador.

j) Apoio à criação de empresas, nomeadamente de base tecnológica 
e ao empreendedorismo: Atendendo à sua importância estratégica no 
processo de exploração comercial de tecnologias.

Artigo 3.º
Conceitos

Entende -se por:
a) Propriedade intelectual — direitos de proteção das criações do 

conhecimento humano ou criações intelectuais, nomeadamente, in-
venções em todos os domínios da atividade humana, obras artísticas, 
literárias e científicas, sinais distintivos, nomes e imagens usadas no 
comércio, dividindo -se em propriedade industrial e direitos de autor e 
direitos conexos;

b) Propriedade industrial — direitos de utilização, produção e comer-
cialização exclusiva sobre os diversos processos técnicos de produção 
e desenvolvimento da riqueza, nomeadamente, patentes, marcas de 
comércio, desenhos industriais, denominações de origem e indicações 
geográficas;

c) Direitos de autor e direitos conexos — direitos de proteção das 
criações intelectuais dos domínios literário, artístico e científico, abran-
gendo direitos de carácter patrimonial e direitos de natureza pessoal, 
denominados direitos morais, sendo que, os direitos conexos destinam-
-se à proteção das prestações dos artistas intérpretes ou executantes, 
dos produtores de fonogramas e de videogramas e dos organismos de 
radiodifusão.

d) Proteção jurídica dos programas de computador — os programas 
de computador que tenham carácter criativo são protegidos de forma 
análoga à conferida às obras literárias, incidindo sobre a sua expressão, 
sob qualquer forma, e equiparando -se ao programa de computador, 
para efeitos de proteção, o material de conceção preliminar daquele 
programa.

Artigo 4.º
Competências

1 — O IPP define os procedimentos que considerar necessários à 
adequada implementação do presente regulamento.

2 — O IPP decide quanto à instrução de pedidos de registo de direitos 
de propriedade intelectual ou de outras formas alternativas de valorização 
dos mesmos resultados de atividades de criação, desenvolvimento ou 
investigação, com a colaboração dos respetivos inventores ou criadores, 
devendo, para o efeito ser -lhe prestada, por estes, toda a informação 
necessária, técnica e outra, final ou intercalar.

3 — O IPP gere os direitos de propriedade intelectual de que seja titu-
lar, determinando as formas de valorização dos mesmos, nomeadamente, 
celebrando contratos de licenciamento ou exploração, com a colaboração 
dos respetivos inventores ou criadores, visando desenvolver condições 
para que os agentes de mercado criem valor económico, maximizando 
o valor da propriedade intelectual do Instituto.

4 — O IPP define as demais normas de relacionamento com a en-
volvente externa empresarial e industrial, no âmbito das atividades de 
investigação e desenvolvimento e de transferência de tecnologia.

5 — O IPP efetua a partilha de resultados de exploração dos seus ativos 
intelectuais com os seus colaboradores e terceiros não colaboradores, 
nos termos do presente regulamento.

CAPÍTULO II

Dos Direitos de Propriedade Industrial

Artigo 5.º
Âmbito

1 — O presente regulamento aplica -se a todas as invenções e criações 
suscetíveis de proteção pelos direitos de propriedade industrial, como 
patentes de invenção, modelos de utilidade, desenhos ou modelos, di-
reitos de obtenção de variedades vegetais ou topografias de módulos 
semicondutores, sendo os seus princípios igualmente aplicáveis aos 
programas de computador dotados de aplicabilidade industrial e susce-
tíveis de contribuir para a resolução de problemas técnicos.

2 — O regulamento aplica -se, ainda, à informação técnica não paten-
teada e aos sinais distintivos suscetíveis de registo, como marcas, logó-
tipos, recompensas, denominações de origem ou indicações geográficas.

3 — O regulamento aplica -se igualmente a novos objetos de direitos 
de propriedade industrial que venham a ser juridicamente tutelados.

Artigo 6.º
Titularidade dos direitos

1 — O IPP consagra, como princípio geral, o seu direito à titularidade 
dos direitos de propriedade industrial gerados no âmbito de qualquer 
atividade de criação, desenvolvimento ou investigação realizadas ou 
prosseguidas no IPP, por qualquer colaborador do IPP, nomeadamente, 
docentes, investigadores, discentes, bolseiros de investigação científica 
e trabalhadores, independentemente do título jurídico da relação de 
trabalho.

2 — O IPP consagra também, como princípio geral, nas situações 
previstas no n.º 3 do artigo 1.º deste regulamento, que, a realização de 
atividades de criação, desenvolvimento ou investigação, suscetíveis de 
gerar resultados objeto de proteção por via dos direitos de propriedade 
industrial, deverá ser precedida de assinatura de um documento, pelos 
respetivos intervenientes, no qual se reconheça a atribuição da titula-
ridade sobre tais resultados e direitos de propriedade industrial ao IPP, 
ou a sua transferência, caso tenham sido registados, bem como, a sua 
sujeição às normas constantes do presente regulamento.

3 — No que se refere aos contratos ou acordos celebrados entre o 
IPP e outras entidades, cujo objeto principal ou acessório implique 
uma atividade de criação, desenvolvimento ou investigação, qualquer 
que seja a sua forma ou origem de financiamento, aqueles deverão, 
obrigatoriamente, prever a regulamentação referente à titularidade dos 
direitos de propriedade industrial, bem como à exploração dos resul-
tados obtidos.

Artigo 7.º
Direito moral do inventor ou do criador

O disposto no artigo anterior não prejudica o direito do inventor ou 
criador a ser mencionado como tal no pedido de proteção da invenção ou 
da criação industrial e a reivindicar a paternidade e integridade desta.

Artigo 8.º
Dever de informação

1 — O inventor ou criador deve informar o IPP da realização da 
invenção ou criação no prazo máximo de três meses a partir da data em 
que esta for considerada concluída.

2 — Considera -se concluída, para efeitos do número anterior, a in-
venção ou criação industrial no momento em que a mesma apresenta 
características que permitam instruir o competente pedido de proteção 
jurídica.

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 deste artigo, no decurso 
da atividade de criação, desenvolvimento ou investigação, o inventor 
ou criador deverá dar conhecimento ao IPP dos potenciais resultados 
de investigação suscetíveis de proteção jurídica, por forma a permitir 
a este uma análise ponderada e atempada das implicações técnicas, 
económicas e jurídicas dos mesmos.

4 — O coordenador das atividades de criação, investigação ou desen-
volvimento, designado pelo IPP, em cada projeto e sempre que aplicável, 
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é também responsável pelo cumprimento das disposições previstas nos 
n.os 1 e 3 deste artigo, devendo o inventor ou criador prestar -lhe todas 
as informações previstas nos números anteriores.

5 — A informação deverá ser prestada pelo inventor ou criador ao 
IPP por escrito, nela precisando os elementos técnicos relativos ao ob-
jeto e âmbito da invenção ou criação, bem como todas as informações 
necessárias aos respetivos processos de proteção jurídica e exploração 
económica.

6 — O inventor ou criador não deve prejudicar quaisquer pedidos de 
proteção jurídica ou a análise do material e dos elementos cuja respetiva 
proteção possa vir a ser requerida pelo IPP.

7 — Em caso de incumprimento do dever de informação, o IPP pode 
impedir o acesso e utilização dos seus recursos, sem prejuízo, da ma-
nutenção do seu direito de decisão quanto ao interesse sobre a proteção 
jurídica da invenção ou criação e do seu direito a ser indemnizado.

Artigo 9.º
Dever de confidencialidade

1 — O inventor ou criador deverá abster -se de proceder a quaisquer 
divulgações, publicações de dados, informações ou qualquer outra forma 
de conhecimento ou partilha sobre a invenção ou criação sem autori-
zação escrita do IPP.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o inventor ou cria-
dor, sempre que necessite de transmitir informação a terceiros, deverá dar 
conhecimento dessa situação ao IPP e assegurar -se, previamente, que os 
destinatários da informação se obrigam a um compromisso de confiden-
cialidade, com vista a não prejudicar a eventual proteção jurídica.

3 — Todos os intervenientes no processo de tratamento das informa-
ções ou dados estão obrigados a fazê -lo de forma confidencial, de modo 
a não prejudicar a possibilidade de proteção jurídica da invenção ou 
criação, sendo -lhes aplicável o disposto no n.º 1 deste artigo.

Artigo 10.º
Dever de colaboração

O inventor ou criador deverá colaborar com o IPP para a concretização 
da proteção jurídica da invenção ou criação e da respetiva exploração 
económica, e sempre que este o solicite, nomeadamente, disponibilizando 
toda a informação necessária atempadamente, auxiliando no processo de 
registo dos direitos e promovendo a prospeção de potenciais interessados 
na valorização económica das suas invenções ou criações.

Artigo 11.º
Processo de decisão

1 — Cumprido o dever de informação pelo inventor ou criador, o IPP 
deverá, no prazo de dois meses, proferir decisão quanto ao interesse em 
obter a titularidade dos direitos sobre a invenção ou criação ou facultar 
essa possibilidade ao inventor ou criador.

2 — O prazo previsto no número anterior pode ser prorrogado até 
ao limite de três meses, se a especial complexidade da investigação 
ou dos resultados da investigação assim o exigirem, designadamente, 
quando for indispensável a recolha de elementos adicionais, devendo 
a prorrogação ser comunicada ao inventor ou criador, assim como os 
seus fundamentos.

3 — A decisão é da competência do presidente do IPP e constará 
de relatório fundamentado que deverá ser comunicado ao inventor ou 
criador.

4 — A solicitação de proteção jurídica para a criação ou invenção pelo 
IPP, nos prazos previstos nos n.os 1 e 2 deste artigo, constitui presunção 
inilidível da manifestação de interesse do Instituto em assumir a titu-
laridade dos direitos daquelas, devendo dar conhecimento ao inventor 
ou criador do pedido de proteção legal efetuado.

5 — Caso o IPP decida facultar ao inventor ou criador a possibilidade 
da obtenção da titularidade dos direitos sobre a sua invenção ou criação 
ou não manifeste tempestivamente a intenção de assumir a titularidade 
daqueles direitos, de acordo com o disposto nos números anteriores, 
o inventor ou criador adquirirá a plenitude destes direitos, incluindo 
os de exploração, podendo requerer em seu nome e a suas expensas a 
respetiva proteção.

6 — No caso previsto no número anterior, o inventor ou criador 
obriga -se a conceder ao IPP uma licença não exclusiva, perpétua, in-
transferível e gratuita, de utilização da invenção ou criação para fins 
científicos e académicos.

Artigo 12.º
Proteção Jurídica

1 — O IPP define, ouvido o inventor ou criador, o âmbito da proteção 
jurídica a conferir às invenções ou criações cujos direitos de propriedade 

industrial seja ou venha a ser titular, bem como qualquer questão sobre 
a referida proteção ou direitos, exceto nas situações de cotitularidade 
em que tal será estabelecido através de acordo ou protocolo entre as 
partes.

2 — O inventor ou criador poderá requerer junto do IPP a revoga-
ção ou alteração das suas decisões previstas no número anterior e no 
artigo 11.º do regulamento, com fundamento na maximização da valori-
zação económica da sua invenção ou criação, devidamente comprovada, 
cabendo a decisão ao presidente do IPP.

3 — O inventor ou criador tem o direito a ser informado das diligên-
cias referentes ao estado do processo de proteção jurídica.

4 — O IPP assegura a realização dos procedimentos de registo, a 
manutenção, a defesa e a vigilância de pedidos nacionais de proteção 
jurídica de que seja titular, sendo que nas situações de cotitularidade a 
repartição de responsabilidades será estabelecida através de acordo ou 
protocolo entre as partes.

Artigo 13.º
Encargos

1 — O IPP suportará a totalidade dos encargos inerentes aos processos 
de registo, manutenção, defesa e vigilância de pedidos nacionais de 
proteção jurídica que requerer e de que for o único titular, sendo que nas 
situações de cotitularidade a repartição de encargos será estabelecida 
através de acordo ou protocolo entre as partes.

2 — No caso de pedidos e registos comunitários e internacionais, 
salvo se o IPP decidir em contrário, o inventor ou criador deverá ter 
assegurada a fonte de financiamento para se proceder ao seu registo, 
manutenção, defesa e vigilância através de fontes externas como pro-
jetos, subsídios, apoios industriais ou outros.

Artigo 14.º
Forma de exploração

1 — O IPP define, ouvido o inventor ou criador, a forma de ex-
ploração, mais adequada, das invenções ou criações cujos direitos de 
propriedade industrial seja ou venha a ser titular, bem como qualquer 
questão sobre a referida exploração, exceto nas situações de cotitu-
laridade em que tal será estabelecido através de acordo ou protocolo 
entre as partes.

2 — O inventor ou criador poderá requerer junto do IPP a revogação 
ou alteração das suas decisões previstas no número anterior, com fun-
damento na maximização da valorização económica da sua invenção 
ou criação, devidamente comprovada, cabendo a decisão ao presidente 
do IPP.

3 — O inventor ou criador tem o direito de ser informado pelo Instituto 
de todas as diligências referentes ao processo de exploração, designa-
damente dos termos de propostas contratuais.

Artigo 15.º
Proveitos líquidos

Os proveitos a repartir reportam -se aos montantes obtidos no processo 
de valorização dos direitos de propriedade industrial, por qualquer forma, 
deduzidos das taxas ou impostos devidos, formalidades do pedido, 
registo, manutenção, defesa, vigilância dos direitos de propriedade 
industrial e demais consultoria, dos honorários de profissionais liberais 
envolvidos na fase de proteção e tutela bem como daqueles suportados 
com a fase de comercialização e exploração dos mesmos direitos.

Artigo 16.º
Repartição de Proveitos

1 — Sem prejuízo de quaisquer disposições estabelecidas através de 
acordo ou protocolo que estipulem diversamente, os proveitos líqui-
dos apurados, nos termos do artigo anterior, repartir -se -ão da seguinte 
forma:

a) 55 % para o inventor ou criador ou equipa de investigação;
b) 45 % para o IPP.

2 — Da percentagem que cabe ao IPP, nos termos da repartição es-
tabelecida no número anterior, 30 % será afeto à respetiva unidade 
orgânica e ou de investigação ou outras em que foram desenvolvidas 
as invenções ou criações cujos direitos de propriedade industrial o 
Instituto seja titular.

3 — Sempre que existam vários inventores e ou unidades, os bene-
fícios que lhes caibam, de acordo com a fórmula utilizada nos números 
anteriores, deverão ser objeto de repartição igualitária, salvo se entre 
eles existir acordo que estipule de forma diversa e desde que os próprios 
levem ao conhecimento do Instituto esse mesmo acordo.
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Artigo 17.º
Transmissão da titularidade do direito

1 — Caso o IPP, no uso dos poderes de administração dos seus di-
reitos de propriedade industrial, decida pela desistência da manutenção 
da proteção legal requerida, deve dar disso prévio conhecimento ao 
inventor ou criador, oferecendo -lhe a oportunidade da transmissão da 
titularidade do direito em questão.

2 — A comunicação referida no número anterior deve ser feita com 
antecedência mínima de 90 dias em relação ao prazo limite para con-
servação dos direitos em vigor.

3 — Caso o inventor ou criador manifeste a intenção de assumir a 
titularidade do direito, deve ser celebrado um contrato para transmissão 
daquele direito, passando a caber -lhe a responsabilidade de todos os 
encargos relativos à titularidade do direito, nomeadamente, proteção, 
manutenção e exploração do mesmo.

CAPÍTULO III

Do Direito de Autor e Direitos Conexos

Artigo 18.º
Âmbito

1 — O presente regulamento aplica -se a todas as criações suscetíveis 
de proteção pelo direito de autor e direitos conexos, como sejam, todas as 
criações intelectuais do domínio literário, científico e artístico, qualquer 
que seja o género ou forma de expressão, nomeadamente obras literárias, 
obras de arte, obras audiovisuais, obras de multimédia ou qualquer outra 
criação que possa ser considerada como obra, nos termos da legislação 
vigente, incluindo os programas de computador e as bases de dados.

2 — As sucessivas edições das obras, ainda que corrigidas, aumenta-
das, refundidas ou com mudança de título ou de formato, não são obras 
distintas da obra original, nem o são as reproduções de obra de arte, 
embora com diversas dimensões.

3 — O disposto no presente regulamento será igualmente aplicável a 
novos objetos de direito de autor ou direitos conexos que eventualmente 
venham a ser juridicamente tutelados.

Artigo 19.º
Titularidade dos direitos

1 — O IPP reconhece, como princípio geral, que pertence ao respetivo 
criador intelectual ou autor a titularidade dos direitos autorais relativos 
às obras concebidas ou realizadas pelos seus docentes, investigadores, 
demais trabalhadores, independentemente da modalidade de constituição 
da relação jurídica de emprego, ou pessoal contratado, no exercício das 
suas funções.

2 — Sem prejuízo de quaisquer disposições legais que estipulem ou 
venham a estipular diversamente, pertence também aos criadores inte-
lectuais ou autores previstos no n.º 3 do artigo 1.º deste regulamento, a 
titularidade dos direitos autorais incidentes sobre as obras concebidas 
ou realizadas no âmbito de qualquer atividade de investigação ou dis-
cência no IPP.

Artigo 20.º
Casos especiais

1 — O IPP poderá assumir a titularidade dos direitos de autor e direitos 
conexos, cabendo ao presidente do IPP a respetiva decisão, nomeada-
mente, nas seguintes situações:

a) A obra realizada decorra da execução de um contrato celebrado 
com o Instituto, no qual se preveja que a titularidade dos direitos de 
autor pertence ao IPP;

b) A realização ou conclusão da obra implique uma utilização signi-
ficativa de meios ou de recursos do Instituto.

2 — Presume -se que a conceção e desenvolvimento de programas 
de computador e de bases de dados, não abrangidos pelo capítulo pre-
cedente, implica a utilização significativa de meios ou de recursos do 
IPP.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o criador intelectual ou au-
tor da obra manterá os direitos morais, sendo sempre designado nessa 
qualidade.

4 — O IPP gere os direitos de autor de que seja titular ou cotitular.
5 — À produção de materiais pedagógicos aplica -se o disposto no 

Artigo 33.º -A do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino 
Superior Politécnico.

Artigo 21.º
Utilização significativa de meios do IPP

1 — A realização de obra que implique a utilização ou disponibilização 
significativa de meios e recursos do IPP requer a prévia autorização deste, 
a conceder pelo seu presidente mediante requerimento, obrigatório, do 
criador intelectual ou autor.

2 — A autorização referida deverá contemplar a regulamentação da 
titularidade e exploração dos respetivos direitos de autor, nos termos 
deste regulamento.

3 — Em caso de incumprimento do disposto no n.º 1 deste artigo, o 
IPP pode impedir o acesso e utilização dos seus recursos, sem prejuízo, 
da manutenção do seu direito de decisão quanto ao interesse sobre a 
proteção jurídica da criação e do seu direito a ser indemnizado.

Artigo 22.º
Menção do Instituto

Sempre que a realização ou conclusão da obra implique o emprego de 
meios ou dotações do Instituto, o Instituto deverá ser obrigatoriamente 
mencionado na obra.

Artigo 23.º
Contratos

Os contratos celebrados entre o IPP e quaisquer outras entidades, 
independentemente da sua natureza, cujo objeto principal ou acessório 
implique a criação de obras, deverão sempre prever a regulação da 
titularidade e exploração dos respetivos direitos patrimoniais.

Artigo 24.º
Proveitos

Os proveitos líquidos, resultantes de obras de que o IPP venha a ser 
titular, são definidos nos termos do artigo 15.º e serão repartidos nos 
termos do artigo 16.º, ambos deste regulamento, com as necessárias 
adaptações.

CAPÍTULO IV

Contratos de I&D e Spin -Offs

Artigo 25.º
Contratos de I&D

1 — Todos os contratos ou acordos, celebrados entre o IPP e outras 
entidades, de qualquer natureza, cujo objeto principal ou acessório 
implique a atividade de criação, desenvolvimento ou investigação, 
independentemente da forma do seu financiamento, têm de prever obri-
gatoriamente a regulação da titularidade dos direitos de propriedade 
intelectual e de exploração dos resultados obtidos.

2 — A previsão obrigatória relativa à titularidade dos direitos de 
propriedade intelectual estabelecida no número anterior pode determinar 
que o IPP não seja titular dos direitos inerentes aos resultados obtidos, 
cabendo a este a decisão, cumpridos os estatutos do Instituto.

Artigo 26.º
Criação de spin -offs

Nos casos em que o IPP, conjuntamente com os inventores ou criado-
res ou terceiros envolvidos em atividades de criação, desenvolvimento 
ou investigação conclua pela viabilidade de exploração comercial dos 
resultados emergentes, nomeadamente pela constituição de sociedade 
comercial cujo objeto social seja a exploração dos mesmos, é obri-
gatoriamente celebrado um acordo escrito entre os intervenientes, 
cumpridos os estatutos do Instituto.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 27.º
Legislação

As questões de propriedade intelectual no âmbito do IPP são re-
guladas pelo presente regulamento, pelo Código da Propriedade 
Industrial, pelo Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 
pela legislação aplicável à proteção jurídica dos programas de com-
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putador, bases de dados e à proteção jurídica das obtenções vegetais, 
e demais legislação vigente aplicável.

Artigo 28.º
Interpretação e integração de lacunas

A interpretação e integração de lacunas do presente Regulamento, 
designadamente dos casos nele omissos, serão feitas em cumprimento da 
legislação aplicável e à luz dos princípios gerais de Direito, nos termos 
previstos nos estatutos do Instituto.

Artigo 29.º
Resolução alternativa de litígios

Nos termos das normas legais aplicáveis, o Instituto admite o recurso 
a mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos para litígios emer-
gentes das relações reguladas pelo presente regulamento.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 8783/2018
Através do Aviso n.º 4439/2018, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 66, de 4 de abril e na Bolsa de Emprego Público, com o 
código de oferta OE201804/0488, foi aberto procedimento concursal 
para provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau, Chefe de 
Divisão Académica.

Concluído o respetivo procedimento concursal e tendo por base a 
proposta do júri, nomeio, nos termos dos n.os 9.º e 10.º do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atualizada, em conjugação 
com a alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º dos Estatutos do IPS homologa-
dos pelo Despacho Normativo n.º 59/2008, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 216, de 6 de novembro, a Mestre, Célia Maria 
Pereira Costa, como Chefe de Divisão Académica, cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, em comissão de serviço pelo período de 3 anos, 
com efeitos a partir da data do presente despacho.

27 de junho de 2018. — O Presidente, Professor Doutor Pedro Miguel 
de Jesus Calado Dominguinhos.

ANEXO

Nota curricular
Dados Pessoais: Célia Maria Pereira Costa, nascida em 21 de abril 

de 1972, de nacionalidade portuguesa.
Habilitações literárias: Mestrado em Gestão Estratégica de Recursos 

Humanos pela Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto 
Politécnico de Setúbal, e Licenciatura em Gestão de Recursos Humanos 
pela Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico 
de Setúbal.

Experiência profissional:
Desde janeiro 2018 — Chefe da Divisão Académica do IPS, em 

regime de substituição.
2012 a 2017 — Técnico Superior no Núcleo de Estudos e Planeamento 

e Serviço de Promoção da Empregabilidade do IPS.
2011 a 2012 — Assistente Técnica na Divisão de Recursos Humanos 

do IPS.
2010 a 2012 — Assistente Convidada do corpo docente no Departa-

mento de Comportamento Organizacional e Gestão de Recursos Huma-
nos da Escola Superior de Ciências Empresariais do IPS.

2010 a 2011 — Assistente Técnica no Serviço de Recursos Humanos 
da Escola Superior de Ciências Empresariais do IPS.

2002 a 2010 — Assistente Administrativa nos Serviços Académicos 
da Escola Superior de Ciências Empresariais do IPS.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 13145/2018
1 — Concurso para recrutamento de doutorado:
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, torna -se público que por despacho do 
Presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, de 07.08.2018, 
foi autorizada a abertura, pelo prazo de 30 dias úteis, de um concurso 

para recrutamento de um doutorado, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado, pelo período de 30 (trinta) 
meses, visando o preenchimento de um posto de trabalho na área cien-
tífica da ciência e engenharia dos materiais.

A contratação decorrente do presente procedimento concursal é fi-
nanciada exclusivamente através do projeto «POCI -01 -0145 -FEDER-
-032036 — HEALING: Regeneração de materiais em pilhas de com-
bustível de óxido sólido», pelo que está dispensada das autorizações e 
pareceres identificados no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 
29 de agosto.

2 — Validade do concurso — O concurso é válido apenas para o 
preenchimento do posto de trabalho indicado, isto é, a validade do 
concurso caduca com a ocupação do posto de trabalho.

3 — Legislação aplicável — O presente concurso rege  -se pelas dis-
posições do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, e subsidiariamente 
pela Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação.

4 — Local de trabalho — em qualquer uma das instalações afetas ao 
Instituto Politécnico de Viana de Castelo, onde se desenvolva atividade 
relacionada com o projeto que financia a presente contratação.

5 — A remuneração base mensal a atribuir é a correspondente ao 
nível remuneratório 33 da TRU, no valor ilíquido de € 2.128,34, con-
forme disposto no n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, com 
a redação introduzida pela Lei n.º 57/2017.

6 — São requisitos gerais de admissão os previstos no artigo 17.º 
da LGTFP.

7 — São requisitos especiais de admissão a titularidade de formação 
base na área de Ciência e Engenharia de Materiais ou outros cursos afins, 
com doutoramento na especialidade de eletrocerâmicos ou eletroquímica 
do estado sólido e autoria ou co -autoria de, pelo menos, sete (7) artigos 
publicados em revistas científicas indexadas na «Web of Science» e 
com, pelo menos, cinquenta (50) citações.

8 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas são formalizadas mediante requerimento dirigido ao 

presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, podendo ser en-
tregue pessoalmente nos Serviços Centrais, localizados na Rua Escola In-
dustrial e Comercial de Nun’Álvares, n.º 34, 4900 -347 Viana do Castelo, 
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de receção, expedido 
até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas para a 
referida morada, e do qual deverá constar a identificação completa do 
candidato (nome completo e nome adotado em referências bibliográficas, 
filiação, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete 
de identidade/cartão do cidadão ou de documento idóneo legalmente 
reconhecido para o efeito, estado civil, profissão, residência, código 
postal e telefone e endereço eletrónico de contacto).

8.1 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimentos 
dos documentos comprovativos do cumprimento dos requisitos de admis-
são descritos nos números 6 e 7 do presente aviso, nomeadamente:

a) Cópia de certificado dos graus e títulos exigidos;
b) Um exemplar, entregue em papel, do curriculum vitae detalhado 

do candidato;
c) Um exemplar, entregue em papel, dos trabalhos referidos pelo 

candidato no seu curriculum vitae;
d) Outros documentos relevantes para a verificação do cumprimento 

dos requisitos de admissão, bem como para aplicação dos critérios de 
seriação.

8.2 — Dos elementos referidos nas alíneas b), c) e d) do número 
anterior, deverá ainda ser entregue um exemplar em suporte digital 
(formato pen, devidamente identificado).

9 — São excluídos os candidatos que formalizem incorretamente a 
sua candidatura ou não comprovem os requisitos exigidos no presente 
concurso. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das 
suas declarações.

10 — Métodos de seleção e escala de classificação — Os candidatos 
serão seriados através da média ponderada da classificação obtida, de 
0 a 10 pontos, em cada um dos critérios abaixo indicados, nas seguintes 
percentagens:

a) Formação académica (licenciatura, mestrado e doutoramento) na 
área do concurso — 30 %;

b) Produção científica (número de artigos publicados e citações por 
ano de dedicação a atividades de investigação) — 30 %;

c) Experiência em trabalho de laboratório, nomeadamente no pro-
cessamento de materiais cerâmicos e na sua caracterização estrutural, 
microestrutural, elétrica e eletroquímica — 30 %;

d) Entrevista — 10 %.


